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Perderam-se vários meses, por culpa dos parti-
dos, na resolução de vários problemas que as famí-
lias e empresas açorianas enfrentam.

Desta vez houve bom senso na aprovação do 
Plano e Orçamento para o corrente ano, que já vai 
tarde (tirando a pobreza franciscana das interven-
ções dos deputados).

O julgamento pertence a cada cidadão eleitor, 
mas fica provado que, sendo os documentos prati-
camente os mesmos que tinham sido chumbados, 
tratou-se de muita irresponsabilidade.

Agora é preciso recuperar o tempo perdido.
Neste hiato houve muitas consequências eco-

nómicas que serão difíceis de recuperar, mas há 
outras que aguardam a urgência deste Orçamen-
to.

Um deles é o pagamento de muitas dívidas em 
atraso, como ainda esta semana vieram alertar os 
empresários de construção civil dos Açores, alguns 
deles com a corda ao pescoço devido ao atraso no 
cumprimento de facturas há muito reclamadas.

Nenhuma economia funciona com este meca-
nismo irresponsável dos sucessivos governos dos 
Açores em avolumar o atraso no pagamento a 
fornecedores, para esconder ou empurrar para a 
frente dívidas futuras.

Neste aspecto, é de aplaudir, finalmente, a 
aprovação de um despacho, por parte do Governo 
da República, autorizando a transformação de 75 
milhões de euros do sector da Saúde em dívida fi-
nanceira, o que poderá contribuir para aliviar mui-
tos fornecedores, mas não resolve o problema.

É, de facto, uma boa notícia retomar esta opção 
que já tinha sido seguida em 2021. 

Devia haver um plano a dois anos para elimi-
nar toda a dívida em atraso por parte do governo, 
sendo o mínimo que se pode exigir, se a Região 
quer mesmo equilibrar as suas contas sem pena-
lizar os fornecedores.

Neste sentido, esta medida, concretizando-se, 
é um bom sinal. 

Fica a faltar liquidar o que resta dos pagamen-
tos em atraso, que não será coisa pouca.

Esperamos que com a situação atual do HDES 
a situação não volte a agravar-se. 

Neste aspecto, é justo reconhecer, também, a 
atitude do Governo da República em apoiar os 
prejuízos no HDES em 85%, facilitando assim a 
recuperação hercúlea que vai ser necessário para 
pôr a unidade hospitalar a funcionar em pleno.

Ficamos a aguardar o cumprimento da Re-
pública, porque gato escaldado de água fria tem 
medo.

Basta recordar, noutros tempos, as promessas 
de ajuda aos estragos provocados pelo Furacão 
Lorenzo, à Universidade e a cadeia da bagacina.

Estaremos atentos.

A urgência 
do Orçamento

O conhecido jornal Financial Times, de Londres, publicou um laudatório artigo sobre a 
ilha de São Jorge, na sua edição de 4 de Maio.

O autor, Henry Wismayer, ficou fascinado com a ilha e estranha que ela não seja mais 
conhecida. 

Intitulado “Os puros prazeres de São Jorge”, o artigo faz um relato minucioso dos prazeres 
paisagísticos da ilha, focando sobretudo a combinação paradisíaca da montanha e do mar.

É uma reportagem bem descrita dos prazeres da ilha, descrevendo experiências nas fajãs, 
com traços históricos das vivências das suas populações e da paz de espírito que se encontra 
em cada recanto da ilha.

Finantial Times elogia 
o paraíso escondido 
da ilha de São Jorge

Consultas presenciais de Pediatria 
regressam ao HDES

Esta semana irão regressar as consultas presenciais na especialidade 
de Pediatria no Hospital de Ponta Delgada.

Até agora, as consultas têm sido realizadas com o apoio da Unidade 
de Saúde de Ilha de São Miguel e também em teleconsulta. 

Por sua vez, a Medicina Física e de Reabilitação já tem todos os seus 
serviços a funcionar no HDES. 

Entretanto, o Governo dos Açores deverá autorizar, em breve, a 
instalação de um hospital modular junto ao HDES.  Segundo a Presi-
dente do Conselho de Administração do Hospital do Divino Espírito 
Santo, “dentro desta solução de uma estrutura modular que está em 
cima da mesa, acredito que tenhamos uma resposta positiva a muito 
breve trecho, o que nos vai permitir ter mais um bloco operatório a 
funcionar e realizar mais cirurgias, não só de urgência mas também as 
programadas. Está só e unicamente dependente da tutela”.


